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29-05-12 - Isenção de IMT em prédios para revenda 

 

Considerando a lei fiscal que num contrato promessa de compra e venda 

acompanhado de tradição da coisa ocorre transmissão para efeitos de 

Sisa, então o mesmo entendimento terá de ser aplicado para efeitos de 

caducidade da sua isenção. 

 

Assim, a celebração de contrato promessa de compra e venda, 

acompanhada de tradição de imóvel para o promitente comprador, 

preenche o conceito de revenda, uma vez que houve transmissão do 

bem para efeitos fiscais. 

 

O caso 

 

Uma empresa dedicada à atividade de compra de prédios para revenda 

celebrou um contrato promessa de compra e venda no qual declarou 

que a escritura deveria ser celebrada no prazo de três anos. No mesmo 

contrato foi dada autorização para ocupação imediata do prédio. 

 

A Administração fiscal procedeu à liquidação do imposto de sisa, por 

considerar que o prédio não foi revendido no prazo de três anos. 

 

Desta liquidação foi apresentada impugnação judicial, julgada 

improcedente. Considerou o tribunal de primeira instância que tal 

contrato promessa não integra o conceito de revenda. 

 

Apreciação do STA 
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A título de nota prévia refira-se que, apesar de esta decisão do STA se 

referir ao imposto de sisa, a mesmo tem plena aplicação para o imposto 

municipal sobre a transmissão onerosa de imóveis (IMT) uma vez que o 

regime de isenção de prédios para revenda num e noutro imposto são 

idênticos. 

 

O Código da Sisa, à semelhança do que sucede hoje com o Código do 

IMT, considerava como transmissão de propriedade imobiliária a 

promessa de compra e venda, logo que verificada a tradição para o 

promitente comprador, ou quando aquele esteja usufruindo os bens. 

Para beneficiar da isenção de sisa o sujeito passivo deveria preencher 

os seguintes requisitos cumulativos: 

 

- o exercício, normal e habitual da atividade de comprador de prédios 

para revenda; 

- que o prédio se destine a revenda; 

- que a revenda se faça dentro do prazo de 3 anos. 

 

Neste caso, e preenchidos os dois primeiros requisitos, a questão a 

decidir passava por saber se o contrato promessa de venda 

acompanhado da entrega do bem ao promitente comprador funciona 

como revenda para efeitos desta isenção. 

 

Contrariando a jurisprudência até agora desenvolvida, e que negava 

esta possibilidade, o STA veio infletir a sua posição. 

 

No entendimento do tribunal, se houve tradição do imóvel para o 

promitente comprador, não restam dúvidas que o mesmo não continuou 
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na posse do sujeito passivo. Ao que acresce que, por força da tradição 

do imóvel para o promitente comprador. passou este a ser logo sujeito 

passivo do imposto, uma vez que estamos em face de transmissão para 

efeitos fiscais. 

 

Assim, a empresa deu ao imóvel o destino para que o adquiriu - 

transmissão para terceiro – e o Estado obteve o direito ao pagamento do 

imposto por parte do promitente comprador. 

 

A lei fiscal, ao consagrar um conceito de transmissão diferente daquele 

que é definido no direito privado, e equiparando à transmissão do direito 

de propriedade a celebração do contrato promessa de compra e venda, 

acompanhado da tradição do bem, e da transmissão da posse, tem de o 

fazer de forma plena e coerente, ou seja, tem de aplicar tal conceito 

quer para efeitos de incidência do imposto, quer para efeitos de 

caducidade ou não da isenção anteriormente concedida. 

 

Com efeito, o conceito de transmissão fiscal deve ser considerado um 

conceito geral no direito tributário, pelo que não pode ser utilizado para 

efeitos de incidência do imposto e depois ser excluído no que respeita à 

caducidade da isenção. 

 

Desta forma, se a lei já considerou como transmissão do imóvel a 

celebração do contrato promessa com tradição daquele, sujeitando a 

sisa o promitente comprador, é irrelevante a posterior celebração da 

escritura formal, pois que a transmissão para efeitos fiscais já foi 

considerada concretizada anteriormente. 
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Concluiu o por isso o tribunal que a celebração de contrato promessa de 

compra e venda, acompanhada de tradição de imóvel para o promitente 

comprador, preenche o conceito de revenda, uma vez houve 

transmissão do bem para efeitos fiscais. 
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